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FJM

Nº 70040585465

2010/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.423, DE 1º DE ABRIL DE 2009, DO MUNICÍPIO DE MARAU. CARGOS EM COMISSÃO.

I - Não é inepta a inicial por ausência da indicação pormenorizada das razões que tornam cada um dos cargos em comissão inconstitucionais. O dispositivo atacado é o art. 45, caput, da Lei Municipal nº 4.423/2009. Foram transcritas as atribuições dos cargos em comissão de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma e apresentados os fundamentos jurídicos que demonstram sua contrariedade relativamente às normas constitucionais. 

II – Padece de inconstitucionalidade parte do art. 45, caput, da Lei nº 4.423/2009, do Município de Marau, com redação dada pelas Leis Municipais nº 4.444/2009 e nº 4.459/2009, no que se refere ao provimento dos cargos de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma sob a forma de Cargos em Comissão, bem como o correspondente na Lei nº 4.107/2006, para evitar a produção de efeito repristinatório indesejado, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. As atribuições desses cargos não são de chefia e direção propriamente ditas, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos. Também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão. Efeitos da declaração diferidos, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999. 

PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040585465


	 Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA/RS, 


	PROPONENTE;

	MUNICíPIO DE MARAU, 


	REQUERIDO;

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MARAU, 


	REQUERIDa;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de inépcia da inicial e, por maioria, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos parcialmente os Desembargadores Carlos Rafael dos Santos Júnior, Cláudio Baldino Maciel, Túlio de Oliveira Martins, Gaspar Marques Batista, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani e Manuel José Martinez Lucas, diferindo os efeitos da declaração para 180 (cento e oitenta) dias do trânsito em julgado desta decisão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alzir Felippe Schmitz, Cláudio Baldino Maciel, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Dorval Braulio Marques, Túlio de Oliveira Martins e Altair de Lemos Júnior.
Porto Alegre, 25 de julho de 2011.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 45, caput, da Lei nº 4.423, de 1º de abril de 2009, do Município de Marau, com redação dada pelas Leis Municipais nº 4.444, de 14 de maio de 2009, e nº 4.459, de 07 de julho de 2009, bem como da Lei nº 4.107, de 20 de dezembro de 2006, para evitar o efeito repristinatório indesejado, especificamente quanto aos cargos em comissão de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma. 
Sustenta que o referido dispositivo padece de inconstitucionalidade na medida em que autoriza o provimento dos referidos cargos sob a forma de Cargos em Comissão, em afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. Afirma que as atribuições desses cargos não correspondem às funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dessas categorias funcionais. Alega que o cargo em comissão compreende quatro idéias: de excepcionalidade (porque, na Administração Pública, a regra é que os servidores ocupem cargos de provimento efetivo, submetendo-se a concurso público), de chefia (porque os cargos em comissão devem ser utilizados para funções estratégicas da Administração Pública, de coordenação, direção e assessoramento superior), de confiança (que não é aquela comum, exigida de todo servidor público, mas a especial, essencial para a consecução das diretrizes traçadas pelos agentes políticos) e de livre nomeação e exoneração. Argumenta que isso não se verifica nos cargos em questão, que possuem atribuições tipicamente burocráticas, que não são compatíveis com a natureza do cargo em comissão. Assevera que também é objeto da presente ação parte da Lei Municipal nº 4.107/2006, especificamente quanto aos cargos em comissão por ela criados, a fim de evitar a produção de efeito repristinatório indesejado, já que tal diploma previa cargos em comissão em descompasso com as normas constitucionais que regem a espécie, padecendo, pois, dos mesmos vícios dos cargos ora atacados. 

Requer a procedência do pedido, para que seja declarada a inconstitucionalidade de parte do art. 45, caput, da Lei nº 4.423/2009, do Município de Marau, com redação dada pelas Leis Municipais nº 4.444/2009 e nº 4.459/2009, para que sejam excluídos do ordenamento jurídico os cargos em comissão de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma, bem como o correspondente na Lei nº 4.107/2006, para evitar a produção de efeito repristinatório indesejado, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, inciso II, da Constituição Federal.

Foi determinada a notificação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores do Município de Marau para apresentação de informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO manifestou-se pela improcedência da ação, com a manutenção da norma municipal questionada.

O MUNICÍPIO DE MARAU prestou informações, alegando, preliminarmente, inépcia da inicial, uma vez que o proponente requereu a declaração de inconstitucionalidade da lei municipal sem ao menos demonstrar, cargo a cargo, onde há o conflito com as normas constitucionais. Aduz que não foram indicadas as razões concretas que tornariam os cargos em comissão inconstitucionais, o que dificulta o contraditório e a ampla defesa. No mérito, sustenta que a Constituição Federal, no seu art. 30, inciso I, atribui competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local; logo, estando o Poder Público Municipal apto a legislar sobre seus servidores de maneira genérica, pode também legislar naquilo que diz respeito à criação e provimento de cargos de seu quadro, inclusive os cargos em comissão. Argumenta que, em razão do pouco número de cargos em comissão criados no município, não houve ofensa à regra do concurso público. Afirma que os cargos em comissão impugnados estão de acordo com a natureza constitucional para os quais foram criados, sendo as atribuições inerentes à chefia, direção e assessoramento. Requer a improcedência da ação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES deixou transcorrer in albis o prazo para prestação de informações.
O Ministério Público manifestou-se pela rejeição da preliminar e pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.   

Vieram os autos conclusos para julgamento. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Inicialmente, rejeita-se a preliminar suscitada. Não é inepta a inicial por ausência da indicação pormenorizada das razões que tornam cada um dos cargos em comissão inconstitucionais, como alega o Município de Marau. 

O dispositivo atacado é o art. 45, caput, da Lei Municipal nº 4.423/2009. Foram transcritas as atribuições dos cargos em comissão de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma e apresentados os fundamentos jurídicos que demonstram sua contrariedade relativamente às normas constitucionais. 

No mérito, trata-se de ação direta de inconstitucionalidade objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 45, caput, da Lei nº 4.423, de 1º de abril de 2009, do Município de Marau, com redação dada pelas Leis Municipais nº 4.444, de 14 de maio de 2009, e nº 4.459, de 07 de julho de 2009, no que se refere ao provimento dos cargos de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma sob a forma de Cargos em Comissão, bem como da Lei nº 4.107, de 20 de dezembro de 2006, para evitar o efeito repristinatório indesejado.

Assim dispõe a Constituição de nosso Estado:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.
(...)
§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.
A Constituição Federal estabelece:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)

V – as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
HELY LOPES MEIRELLES
 ensina que “A investidura efetiva é própria dos cargos do quadro permanente da Administração, ocupados pela grande massa do funcionalismo, com provimento inicial por concurso, para o desempenho de atividades técnicas e administrativas do Estado, com caráter de exercício profissional. Diversamente, a investidura em comissão é adequada para agentes públicos de alta categoria, chamados a prestar serviços ao Estado, sem caráter profissional, e até mesmo de natureza honorífica e transitória. Tais agentes, em sua maioria são delegados ou representantes do Governo, pessoas de sua confiança, providos nos altos postos do Estado, para o desempenho de funções diretivas ou missões transitórias características de múnus público.”
DIOGENES GASPARINI
 explica que "os cargos de provimento em comissão são próprios para a direção, comando ou chefia de certos órgãos, onde se necessita de um agente que sobre ser de confiança da autoridade nomeante se disponha a seguir sua orientação, ajudando-a a promover a direção superior da Administração."

O artigo apontado como inconstitucional (art. 45, caput, da Lei nº 4.423/2009, do Município de Marau, com redação dada pelas Leis Municipais nº 4.444/2009 e nº 4.459/2009) assim dispõe:

CAPÍTULO VII

DO QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS 


Art. 45. O Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas do Poder Executivo Municipal, destinado ao atendimento de encargos de direção, chefia e assessoramento, passa a ser constituído dos cargos e funções criados e estruturados na forma seguinte:


Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas

	QUANTIDADE
	DENOMINAÇÃO
	CÓDIGO/PADRÃO

	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)

	(...)
	(...)
	(...)

	16
	Diretor
	CC-5/FG-5

	(...)
	(...)
	(...)

	11
	Chefe de Unidade
	CC-4/ FG-4

	(...)
	(...)
	(...)

	32
	Chefe de Serviço
	CC-3 /FG-3

	22
	Chefe de Núcleo
	CC-2/ FG-2

	31
	Chefe de Turma
	CC-1/ FG-1

	(...)
	(...)
	(...)


As atribuições desses cargos estão descritas nos arts. 53 a 57 da Lei nº 4.423/2009:
Art. 53. São atribuições do Diretor: 


I - Exercer a direção, coordenação e gerência da execução das atribuições previstas para o respectivo Departamento;

II - Programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades do respectivo Departamento;

III - Substituir o Diretor Geral da Secretaria nas suas ausências e impedimentos, quando indicado;

IV - Assessorar na implantação de mecanismos de controle de projetos e atividades no âmbito do Departamento; 

V - Promover reuniões com os servidores para coordenação das atividades operacionais do respectivo Departamento;

VI - Submeter à consideração superior os assuntos que excedam à sua competência;

VII - Desempenhar outras tarefas compatíveis com a posição.

 

Art. 54. São atribuições do Chefe de Unidade:


I - Exercer a chefia da execução das atribuições previstas formalmente para a respectiva Unidade, sob a direção superior; 

II - Organizar, orientar e chefiar a execução dos trabalhos da Unidade que comanda; 
III - Analisar e instruir expedientes encaminhados à Unidade;

IV - Promover a coleta, compilação e atualização de dados, indicadores e informações, estatísticas gerenciais, de acordo com orientação superior;

V - Propor medidas que julgar convenientes para o melhor desempenho das atividades da Unidade; 

VI - Assegurar o entrosamento entre as atividades da Unidade sob sua chefia com os demais órgãos de Secretaria;

VII - Controlar o desempenho do pessoal para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho;

VIII - Submeter à consideração da chefia superior os assuntos que excedam à sua competência;

IX - Combater o desperdício e evitar duplicidades e superposições de iniciativas; 
X - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados;

XI - Executar outras atribuições correlatas, conforme determinação superior.

 

Art. 55. São atribuições do Chefe de Serviço:


I - Chefiar a execução, sob orientação e supervisão superior, das atividades pertinentes ao respectivo serviço, conforme previsto no Regimento Interno da Secretaria;

II - Organizar, orientar e chefiar a execução do serviço; 

III - Controlar o desempenho do pessoal para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho;

IV - Criar e manter instrumentos de gestão capazes de produzir ganhos de eficiência, eficácia e efetividade no serviço que chefia;

V - Submeter à consideração da chefia imediata os assuntos que excedam à sua competência; 

VI - Combater o desperdício e evitar duplicidades e superposições de iniciativas; 
VII - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados;

VIII - Executar outras atribuições correlatas conforme determinação superior.

 

Art. 56. São atribuições do Chefe de Núcleo: 


I - Chefiar a execução, sob orientação superior, das atividades previstas para o respectivo Núcleo, conforme previsto no Regimento Interno da Secretaria; 

II - Organizar e orientar a execução dos trabalhos específicos do Núcleo; 

III - Submeter à consideração superior os assuntos que excedam à sua competência; 

IV - Combater o desperdício e evitar duplicações e superposições de iniciativas; 
V - Observar prazos relacionados ao alcance das metas e objetivos traçados previamente; 
VI - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados;

VII - Executar outras atribuições de acordo com determinação superior. 



Art. 57. São atribuições do Chefe de Turma:


I - Chefiar a execução, sob orientação superior, das atividades pertinentes à respectiva Turma, conforme previsto no Regimento Interno da Secretaria;

II - Organizar, orientar e chefiar, a execução dos trabalhos específicos da Turma; 
III - Submeter à consideração da chefia imediata os assuntos que excedam à sua competência;

IV - Combater o desperdício e evitar duplicações e superposições de iniciativas; 
V - Observar prazos relacionados ao alcance das metas e objetivos traçados previamente; 
VI - Acompanhar, avaliar e orientar o desempenho de seus subordinados; 

VII - Executar outras atribuições de acordo com determinação superior.

Analisando-se as atribuições dos referidos cargos, verifica-se que não se trata de atividades de chefia e direção propriamente ditas, ou seja, funções estratégicas para a Administração Pública, mas sim possuem cunho burocrático, voltadas a questões administrativas e técnicas, próprias de cargos criados para servidores efetivos.

Em que pesem as nomenclaturas de “chefe” e “diretor”, desses cargos também não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica essa inerente aos cargos em comissão.

O inciso II do art. 37 da Constituição Federal e o caput do art. 20 da Constituição Estadual estabelecem que a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão. E, por força do art. 8° da Constituição Estadual, os Municípios a eles devem obediência.

Veja-se que a regra é o provimento por concurso público, sendo característica dos cargos em comissão a sua excepcionalidade. Por isso é que são destinados apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, que exigem confiança especial, não sendo compatíveis com funções permanentes e burocráticas da estrutura administrativa municipal.

Nesse sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CRIA CARGOS EM COMISSÃO. MERA NOMENCLATURA DO CARGO EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE  ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA EM PARTE. É INCONSTITUCIONAL A LEI MUNICIPAL NA PARTE QUE CRIA CARGO EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO SEM QUE AS ATRIBUIÇÕES DO CARGO CORRESPONDAM A TAIS FUNÇÕES, EM VERDADEIRA BURLA À EXIGÊNCIA DO CONCURSO PÚBLICO E AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. CONCESSÃO DE PRAZO DE SEIS MESES PARA QUE O MUNICÍPIO SE AMOLDE À DECISÃO. ARTIGO 27, DA LEI FEDERAL NO. 9.868/1999.   REJEITARAM A PRELIMINAR E JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039479993, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 27/06/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 18 DA LEI Nº 1.571 DO MUNICÍPIO DE BARRA DO RIBEIRO. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNÇÕES DE NATUREZA BUROCRÁTICA. ATRIBUIÇÕES QUE NÃO EXIGEM VÍNCULO DE FIDÚCIA ENTRE A AUTORIDADE COMPETENTE PARA A NOMEAÇÃO E O SERVIDOR NOMEADO. TENTATIVA DE BURLAR A EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO. As atribuições dos cargos impugnados, sobre genéricas, são de regra comuns a todos, quando não se interpenetram ou se sobrepõem. Com simples rotulagem tenta driblar a exigência constitucional do concurso. Das atribuições dos cargos impugnados percebe-se não haver peculiaridades bastantes para enquadrar as atividades como de assessoramento, chefia ou direção, a consubstanciar o que querem a carta da república e a constituição estadual como exceção, ou seja, a existência de cargos e funções de confiança (CF- incisos II, parte final e V do art. 37 - CE - art. 32). Cuidam-se, na verdade, de cargos de natureza eminentemente burocrática, não apresentando caracteres do poder, de comando, inerentes aos cargos de direção e assessoramento, tampouco relacionados a atribuições que exijam vínculo de fidúcia entre a autoridade competente para a nomeação e o servidor nomeado. O provimento importa violação ao princípio constitucional do concurso público (CE- art. 20). AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039428248, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 13/06/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. INTERESSE PROCESSUAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO. LEIS MUNICIPAIS QUE CRIARAM CARGOS EM COMISSÃO. DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. ATRIBUIÇÕES TÉCNICAS E BUROCRÁTICAS. INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. DIFERIMENTO. Petição inicial que preenche os requisitos legais. Desnecessidade de apontar objetiva e individualmente cada cargo em comissão a que a parte autora diz ser inconstitucional. Inépcia não configurada. Art. 295, parágrafo único, do CPC. Interesse processual em ver declarada a inconstitucionalidade de todas as leis que antecederam a lei que se declara inconstitucional, ainda que esta tenha expressamente revogado as leis anteriores. Efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade. Leis municipais que criam cargos em comissão, no âmbito do Poder Executivo, cujas atribuições descritas e especificadas na lei meramente são meramente técnicas e burocráticas. Criação de cargos em comissão que exige a especificação na lei das atribuição a ele relativas. Ausência que é causa, por si só, de inconstitucionalidade. Inexistência de função típica de direção, chefia e assessoramento. Violação dos artigos 8º, 20, caput e parágrafo quarto, e 32 caput, CE e artigo 37, II e V, CF. Cargo de Coordenador Geral da Unidade Gestora de Projetos ajustado à exceção constitucional. Cargo de Diretor Presidente da PREVIRG, autarquia municipal, que não se trata de cargo de confiança. Indicação pelo Prefeito e aprovação pelo Legislativo Municipal. Ação não conhecida quanto ao ponto. Efeitos da declaração diferidos. Art. 27, Lei nº 9.868/99. REJEITARAM AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, CONHECERAM EM PARTE DA AÇÃO E, NA PARTE EM QUE CONHECERAM, JULGARAM-NA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039795836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 09/05/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A PREENCHER VAGAS DIVERSAS DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, I, 20, § 4º, E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. As Leis Municipais nº 4.418/2009 e 194/2007, de Erechim, dispuseram sobre o provimento de cargos de livre nomeação e exoneração, com atribuições diversas de assessoramento, chefia ou direção, mas destinados a funções burocráticas, ou técnicas de serviços de prestação permanente, não observando o disposto nos artigos 19, inciso I, 20, parágrafo 4º e 32, da Constituição Estadual. Previsão de revisão anual. Matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Artigo 33, § 1º, CE. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70033979220, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 22/03/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 4º DA LEI Nº 1.771/2001, COM REDAÇÃO DADE PELA LEI MUNICIPAL Nº 2.934/07 DO MUNICÍPIO DE BOSSOROCA, RS. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. QUE NÃO SE DESTINA A DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. Segundo o artigo 32, caput, da Constituição do Estado, é imprescindível que os cargos em comissão se destinem às funções de direção, chefia, ou assessoramento, sendo vedada a criação de tais cargos para execução de atividade burocrática. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032649865, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 25/01/2010)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE OS QUADROS DE CARGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO. CARGOS EM COMISSÃO. ART. 32 DO CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. São inconstitucionais, por ofensa ao art. 32 da Constituição Estadual, os dispositivos de leis municipais que criam cargos em comissão, para o exercício de funções técnicas, burocráticas e de caráter permanente, cujo desempenho está absolutamente descomprometido com os níveis de direção, chefia e assessoramento Vício material de inconstitucionalidade. Precedentes. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025484395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 04/05/2009)
Pelo exposto, rejeitada a preliminar de inépcia da inicial, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade de parte do art. 45, caput, da Lei nº 4.423/2009, do Município de Marau, com redação dada pelas Leis Municipais nº 4.444/2009 e nº 4.459/2009, no que se refere ao provimento dos cargos de Diretor, Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma sob a forma de Cargos em Comissão, bem como o correspondente na Lei nº 4.107/2006, para evitar a produção de efeito repristinatório indesejado, por afronta aos arts. 8º, caput, 20, caput e § 4º, e 32, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, incisos II e V, da Constituição Federal. 

Considerando o número de cargos e objetivando evitar consequências ao funcionamento da Administração, nos termos do art. 27 da Lei nº 9.868/1999, ficam diferidos para 180 (cento e oitenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, prazo que entendo razoável para a adoção das medidas necessárias pela Administração.

DES. CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR (REVISOR) – Senhor Presidente, eminentes colegas.

Revisei esta Ação Direta de Inconstitucionalidade e, com a vênia do colega Relator, cheguei à conclusão de que merece provimento apenas parcial, e não integral como proposto no projeto.

Isso porque penso que haja distinção a ser feita entre os cargos de Diretor, dos demais, de Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma.

Tocante os cargos de chefia acima mencionados, estou de pleno acordo com o eminente Relator. 

Isso porque de fato, nenhum deles, por suas atribuições descritas na lei, figura efetivo cargo de chefia, com fixação e transmissão de orientação programática e política da administração municipal.

Tanto que todos eles são exercidos sob a direção superior, sob orientação superior ou sob orientação e supervisão superior, como consta expressamente dos artigos 54, 55, 56 e 57 da Lei nº4.423 do Município de Marau.

Todavia, em relação aos cargos de Diretor, assim não ocorre.

Com efeito, segundo o artigo 53, I, II e III, da mencionada norma, constituem atribuições dos cargos de Diretor dos Departamentos Municipais:

I - Exercer a direção, coordenação e gerência da execução das atribuições previstas para o respectivo Departamento;

II - Programar, organizar, dirigir, orientar, controlar e coordenar as atividades do respectivo Departamento;

III - Substituir o Diretor Geral da Secretaria nas suas ausências e impedimentos, quando indicado;

Como se vê, se trata de coordenação superior, com atividade de programação e orientação das atividades do respectivo departamento, o que na minha concepção significa transmitir diretrizes políticas da administração.

Demais disso, no inciso III do discutido artigo 53, se está prevista a atribuição de substituir o Diretor Geral, cargo que, com a devida vênia, tem status de Secretário Municipal, o que na minha visão afastaria a inconstitucionalidade por inserir de modo induvidoso a atividade na exceção do artigo 20, § 4º, da Constituição Estadual, que faz eco à norma do artigo 37, incisos II e V, da Constituição Federal.

Com estas brevíssimas observações, divergindo em parte do eminente colega Relator, julgo procedente apenas em parte esta ação para declarar inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 4.423/2009, do Município de Marau, apenas quanto aos cargos de Chefe de Unidade, Chefe de Serviço, Chefe de Núcleo e Chefe de Turma.

É como voto.
DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência inaugurada pelo eminente Revisor, por entender que o cargo de Diretor, analisadas as suas atribuições, não deve ser alcançado pela ação direta de inconstitucionalidade, a qual, portanto, julgo apenas parcialmente procedente.

DES. GASPAR MARQUES BATISTA – Eu estou acompanhando o Des. Rafael, Senhor Presidente.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Eu também, Presidente.

DES. IRINEU MARIANI – Com a divergência. 

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS - Senhor Presidente, também acompanho a divergência.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – Com a divergência. 

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA – Com a devida vênia ao eminente Revisor, acompanho o eminente Relator. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040585465, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL E, POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS PARCIALMENTE OS DESEMBARGADORES CARLOS RAFAEL DOS SANTOS JÚNIOR, CLÁUDIO BALDINO MACIEL, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, GASPAR MARQUES BATISTA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, IRINEU MARIANI E MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, DIFERINDO OS EFEITOS DA DECLARAÇÃO PARA 180 (CENTO E OITENTA) DIAS DO TRÂNSITO EM JULGADO DESTA DECISÃO."
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